
 

PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO BENEDITO DA SILVA

ACÓRDÃO                                                                                                                            
APELAÇÃO CRIMINAL nº 0002340-51.2010.815.0331
ORIGEM: 5ª Vara da comarca de Santa Rita
RELATOR : Des. João Benedito da Silva
1º APELANTE : Ministério Público Estadual
APELADO: José Ribeiro dos Santos
DEFENSOR PÚBLICO :   Bergson Marques C. de Araújo                                            

APELAÇÃO  CRIMINAL.  LESÃO  CORPORAL.
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E FAMILIAR CONTRA
A  MULHER.  CONDENAÇÃO.  APELO
MINISTERIAL.  ALEGAÇÃO  DE
LITISPENDÊNCIA COM RELAÇÃO A UMA DAS
LESÕES  RECONHECIDAS  NA  SENTENÇA.
CONDUTA CRIMINOSA OBJETO  DE  OUTRO
PROCESSO  CRIMINAL,  COM  DENÚNCIA JÁ
RECEBIDA  POR  OCASIÃO  DO
OFERECIMENTO  DA  INICIAL  ACUSATÓRIA
QUE  INAUGURA  O  PRESENTE  FEITO.
RECONHECIMENTO  DE  DUPLICIDADE  DE
AÇÕES.  QUESTÃO  DE  ORDEM  PÚBLICA.
NULIDADE  PARCIAL  DO  PROCESSO  E,
CONSEQUENTEMENTE,  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO DO APELO.

A  a  litispendência  é  causa  de  extinção  sem
resolução de mérito do processo posteriormente
ajuizado,  por  inobservância  de  pressuposto
processual negativo.

Assim,  pouco importa que em um dos feitos já
tenha  sido  proferida  sentença.  Tratando-se  de
ação penal  ajuizada para apuração de mais de
um  fato,  sendo  que,  quanto  a  um  deles  já
tramitava  (com  denúncia  recebida,  inclusive)
outro  processo  criminal,  há  que  se  reconhecer
que  a  litispendência  existia  desde a  origem da
segunda ação penal, o que equivale a dizer que
todo  o  trâmite  processual  desse  feito,  no  que
tange  à  conduta  denunciada  em  duplicidade,
restou eivado de nulidade.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima identificados:
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ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da

Paraíba,  por  unanimidade,  em  DAR  PROVIMENTO  AO  APELO  PARA

AFASTAR  DA  CONDENAÇÃO  OS  CRIMES  QUE  SÃO  OBJETOS  DE

ANÁLISE EM OUTRA AÇÃO PENAL, RESTANDO A PENA DE 02 (DOIS)

ANOS  DE  DETENÇÃO,  SUBSTITUÍDAS  POR  DUAS  RESTRITIVAS  DE

DIREITOS,  CONSISTENTE  EM  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  À

COMUNIDADE E LIMITAÇÃO DE FINAL DE SEMANA, A SEREM FIXADAS

PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES, REGIME ABERTO.

RELATÓRIO

O  Ministério  Público  ajuizou  Ação  Penal  Pública  contra  José

Ribeiro dos Santos, dando-o como incurso nas sanções do art. 129, §9°, do CP

(duas incidências).

Segundo a inicial  acusatória,  no dia 03/07//2010, por volta das

22h, na Rua Diário de Pernambuco, nº 700, Marcos Moura, Santa Ria-PB, o

réu teria agredido fisicamente sua companheira, Ozeneide Raimunda Nunes

da Paz, desferindo-lhe uma tapa no rosto e um soco no peito, causando-lhe,

com isso, as lesões corporais, de natureza leva, descritas no laudo de ofensa

física.

Ainda nos termos da denúncia, o acusado, ao perceber que a

ofendida  tinha  recebido  uma  ligação  telefônica  de  um  homem,  passou  a

detrata-la, chamando-a de “rapariga safada, fuleira, cangaieira”.

Em seguida, tomou o celular da ofendida e lhe desferiu um forte

tapa no lado direito da face, levando-a a bater, com seu rosto, na grade da

porta de madeira do banheiro, provocando, assim, um sangramento na região

atrás do ouvido.

A denúncia ainda destaca que, mesmo percebendo que a vítima

estava sangrando, o acusado ainda lhe deu um soco no peito, ocasião em que

o filho mais novo do casal interveio em auxílio à ofendida, enquanto o mais

Desembargador. João Benedito da Silva
2



Apelação Criminal nº 0002340-51.2010.815.0331

velho saiu para pedir ajuda, o que levou o acusado a evadir-se do local, não

mais retornando ao lar.

Por fim, a exordial acusatória relata que, no mês de outubro do

mesmo ano, o réu voltou a aparecer na residência do casal e, entrando de

surpresa, agrediu, novamente, a vítima, desta feita com várias marteladas em

sua cabeça, fugindo em seguida. Nessa ocasião, a ofendida foi socorrida por

uma vizinha, sendo levada para o Hospital de Emergência e Trauma de João

Pessoa-PB.

Ao final da denúncia, o representante ministerial requereu, dentre

outras, as seguintes diligências:

Quanto  ao  delito  contra  a  honra  cometido  pelo
acusado, por se tratar de crime de ação privada, deve
a vítima ser intimada para as providências legais.
Havendo  informações  de  que  a  vítima  noticiou,
perante  a  Delegacia  da Mulher,  as  lesões corporais
produzidas  pelas  marteladas  desferidas  pelo  réu,
requeremos  seja  oficiada  à  autoridade  policial  para
que informe a este juízo se, pelo fato, foi instaurado
inquérito policial e se há exame de corpo de delito. (fl.
04)

Após instruído o feito,  o juiz entendeu por condenar o réu nas

penas do art. 129, §9º, do CP (duas incidências), considerados os episódios

ocorridos no dia 03/07/2010 e em outubro de 2010, aplicando-lhe uma pena

total  de 4 (quatro) anos e 2 (dois) meses de detenção, a ser cumprida em

regime inicial semiaberto. 

Irresignado, apenas o representante do Ministério Público apelou

(fls. 103/107), em cujas razões (fls. 109/112), requereu o reconhecimento da

litispendência de parte da presente ação penal, em relação à Ação Penal nº

0002897-38.2010.815.0331, em trâmite na 1ª Vara da comarca de Santa Rita.

Segundo o  parquet, embora a sentença seja irretocável quanto ao delito de

lesão corporal  ocorrido no dia 03/07/2010, deve ser anulada no tocante ao

crime  de  lesão  corporal  praticado,  entre  o  final  do  mês  de  setembro  e  o

começo do mês de outubro do mesmo ano, mediante marteladas na cabeça da
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vítima.

Isso porque, em relação a este último fato, já havia ação penal

distribuída, com denúncia ofertada e recebida perante a 1ª Vara da comarca de

Santa Rita no momento da distribuição do presente feito. Assim, considerando

o princípio do  ne bis in idem, segundo o qual ninguém pode ser processado

duas vezes pelos mesmos fatos,  o  órgão ministerial  pede que prevaleça a

primeira  das  ações  penais,  qual  seja,  a  Ação  Penal  nº  0002897-

38.2010.815.0331,  o  que  implica  na  anulação  parcial  da  sentença  ora

guerreada,  para  que  seja  excluída  a  condenação  atinente  às  marteladas

supostamente desferidas pelo acusado contra a vítima, ocorridas entre o final

do mês de setembro e o começo do mês de outubro de 2010.

Contrarrazões ofertadas pela defesa às fls.  113/115,  nas quais

pede a manutenção da sentença em todos os seus termos. Para o apelado,

teria ocorrido a preclusão da matéria com a prolação da sentença. Além disso,

apesar  de  a  Ação  Penal  nº  0002897-38.2010.815.0331  ter  sido  distribuída

antes  do  presente  processo,  há  que  se  considerar  que,  aqui,  já  houve

provimento jurisdicional final (sentença), que, portanto, deve prevalecer.

Manifestando-se a Procuradoria de Justiça, em parecer da lavra

do  Procurador  de  Justiça,  José  Marcos  Navarro  Serrano,  opinou  pelo

provimento do apelo ministerial, para que a sentença seja reformada, apenas

para afastar da condenação os fatos que são objeto de apreciação em outra

ação penal, previamente manejada (fls. 121/124).

É o relatório.

VOTO

O objeto do presente recurso é bem específico. Pretende o órgão

ministerial, ora apelante, que seja reconhecida a litispendência com relação a

parcela dos fatos narrados na denúncia, atinentes a supostas  marteladas que

o  acusado  teria  desferido  na  cabeça  da  vítima,  entre  o  final  do  mês  de
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setembro e o começo do mês de outubro de 2010. 

Como é cediço, a litispendência é causa de rejeição de denúncia,

de forma que o seu reconhecimento tardio, após proferida sentença, implica,

por analogia ao art. 267, V, do CPC/1973, a extinção dessa parte do processo

sem  resolução  do  mérito  e,  consequentemente,  na  anulação  parcial  da

sentença.

Primeiramente, vale conferir a narrativa dos fatos constantes na

denúncia do presente feito. Nela, o parquet relata que, no dia 03/07/2010, por

volta das 22h, na Rua Diário de Pernambuco, nº 700, Marcos Moura, Santa

Ria-PB, o acusado agrediu fisicamente sua companheira, Ozeneide Raimunda

Nunes  da  Paz,  desferindo-lhe  uma  tapa  no  rosto  e  um  soco  no  peito,

causando-lhe, com isso, as lesões corporais, de natureza leva, descritas no

laudo de ofensa física.

Segundo  a  exordial  acusatória,  no  dia  dos  fatos,  o  réu,  ao

perceber que a ofendida tinha recebido uma ligação telefônica de um homem,

passou a detratá-la, chamando-a de “rapariga safada, fuleira, cangaieira”.

Em seguida, tomou o celular da vítima e lhe desferiu um forte

tapa no lado direito da face, levando-a a bater, com seu rosto, na grade da

porta de madeira do banheiro, provocando, assim, um sangramento na região

atrás do ouvido.

Mesmo percebendo que a ofendida estava sangrando, o acusado

ainda lhe deu um soco no peito, ocasião em que o filho mais novo do casal

interveio em auxílio à vítima, enquanto o mais velho saiu para pedir ajuda, o

que levou o acusado a evadir-se do local, não mais retornando ao lar.

A exordial acusatória relata que, no mês de outubro do mesmo

ano, o réu voltou a aparecer na residência do casal e, entrando de surpresa,

agrediu,  novamente,  a  vítima,  desta  feita  com  várias  marteladas  em  sua

cabeça, fugindo em seguida. Nessa ocasião, a ofendida foi socorrida por uma
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vizinha,  sendo  levada  para  o  Hospital  de  Emergência  e  Trauma  de  João

Pessoa-PB.

Pois bem. Compulsando atentamente os autos,  notadamente a

documentação juntada pelo recorrente (fls. 104/107), verifica-se que, na data

do  oferecimento  da  exordial  acusatória  que  inaugura  o  presente  feito

(17/08/2012), já havia denúncia ofertada (fls. 105/106) e recebida (fl. 107) em

outro  juízo,  versando  sobre  os  mesmos  fatos  (Ação  Penal  nº  0002897-

38.2010.815.0331).

Peço  vênia  para  transcrever  a  descrição  dos  fatos  contida

naquela denúncia:

No dia  26  de  setembro de  2010,  nesta  cidade,  por
volta  das 08:40 horas,  o indiciado José Ribeiro  dos
Santos  tentou  matar  a  vítima,  golpeando-a
seguidamente  na  cabeça  com  um  martelo,  não
alcançando o seu intento por circunstâncias alheias à
sua vontade.
Consta  nos  autos  do  inquérito  que  o  indiciado  e  a
vítima  conviveram  por  cerca  de  17  anos  e  durante
esse  tempo  tiveram  dois  filhos,  porém  estavam
separados, tendo a vítima e os filhos permanecido na
casa onde, antes, eles conviviam.
No dia 25/09/2010, o indiciado chegou de surpresa na
casa  onde  a  vítima  permaneceu  residindo  com  os
filhos,  fato este que a deixou temerosa,  motivo pelo
qual ela e seus filhos foram dormir na casa da vizinha,
tendo o indiciado permanecido na casa na qual antes
residiria com a vítima.
Na manhã do dia 26/09/2010, a vítima retornou a sua
residência com o fim de pegar algumas roupas, para
ela  e  para  os  filhos,  sendo  que,  quando  estava
apanhando as roupas em uma cômoda,  o indiciado,
armado  com  um  martelo,  passo  a  agredi-la  com
marteladas na cabeça.
Diante  da  agressão,  a  vítima  começou  a  gritar,
atraindo assim a atenção dos vizinhos, que vieram em
seu  socorro,  evitando  assim  que  o  indiciado  a
amatasse a marteladas.
Dos autos advém a informação que o indiciado tinha
retornado a casa onde antes convivera com a vítima,
com o fim de se reconciliar, no entanto, como a vítima
não  aceitou  a  reconciliação,  ele  esperou  que  ela
retornasse a casa, deixou que ela entrasse, trancou a
casa  com  cadeados  e  passou  a  agredi-la  com
marteladas só cessando a agressão quando a vítima
desmaiou.
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Pensando  o  indiciado  que  tinha  matado  a  vítima,  o
indiciado fugiu, ocasião na qual os vizinhos entraram
na asa e prestaram socorro à vítima. (fls. 105/106)

A capitulação jurídica, é verdade, é outra (art. 121, c/c art. 14, II,

ambos  do  CP),  contudo,  trata-se,  indubitavelmente,  dos  mesmos  fatos,

consubstanciados  em  marteladas  desferidas  pelo  acusado  contra  a  vítima,

vindo esta a ser socorrida por vizinhos. Não é demais ressaltar que para a

configuração da litispendência deve-se ter em conta a descrição dos fatos, e

não o enquadramento jurídico a eles dado pelo representante ministerial  ou

pelo magistrado (vide, e.g., TJMG; APCR 1.0210.09.060595-2/001; Relª Desª

Maria Luíza de Marilac; Julg. 23/06/2015; DJEMG 03/07/2015).

Também não compromete a identificação dos fatos a existência

de  pequena  divergência  quanto  à  data  exata  em  que  o  crime  ocorreu.

Enquanto,  na  denúncia  do  presente  processo,  fala-se,  apenas,  no  mês  de

outubro de 2010, sem definir o dia em que o fato ocorreu, a exordial acusatória

da Ação Penal nº 0002897-38.2010.815.0331 se refere ao dia 26/09/2010. A

inconsistência não é relevante, na medida em que as condutas atribuídas ao

acusado são coincidentes, devendo-se atribuí-la, simplesmente, à insuficiência

de elementos, nos presentes autos, a respeito deste específico episódio.

Por outro lado, não existe preclusão da matéria, tendo o órgão

ministerial  recorrido  em  tempo  hábil  da  sentença,  impedindo,  assim,  a

imutabilidade dos efeitos da condenação criminal quanto ao este delito.

Diante  disso,  uma  vez  reconhecida  a  litispendência,  imperioso

extinguir, sem resolução de mérito, o segundo processo, dada a inobservância

de pressuposto processual negativo.

Assim, pouco importa que no presente feito já tenha sido proferida

sentença.  Tratando-se  de  ação  penal  ajuizada  quando  já  existente  (com

denúncia  recebida,  inclusive)  outro  processo  criminal  versando  sobre  os

mesmos fatos, há que se reconhecer que a litispendência já existia desde a

origem da segunda ação penal,  o  que equivale a dizer  que todo o trâmite

processual deste feito restou eivado de nulidade.
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Apontando  para  a  subsistência  da  ação  penal  que  foi

primeiramente ajuizada, temos:

PROCESSUAL  PENAL.  REEXAME  NECESSÁRIO.
LITISPENDÊNCIA  CARACTERIZADA.  RÉU
PROCESSADO DUAS VEZES PELO MESMO FATO
DELITUOSO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO NON BIS IN
IDEM. SENTENÇA MANTIDA. I - Confrontando-se as
denúncias oferecidas pelo Ministério  Público Federal
que  originaram  as  ações  penais  nºs
2001.61.03.003739-0 e 2000.61.03.002983-2, verifica-
se a ocorrência de bis in idem. II - No presente caso, o
réu  foi  denunciado  nos  autos  da  ação  penal  nº
2001.61.03.003739-8,  pelos  mesmos fatos objeto da
ação  penal  nº  2000.61.03.002983-2,  fatos  estes
expressos, em síntese, na formação e administração
de  grupos  de  consórcios  para  aquisição  de  linhas
telefônicas, sem a devida autorização, com o intuito de
obter vantagem indevida em detrimento do patrimônio
de  terceiros,  posto  que,  quitadas  as  parcelas  pelos
consorciados  a  transferência  de  propriedade  das
linhas não era efetivada. III - Emerge à evidência que
o réu está sendo processado duas vezes pelo mesmo
fato  delituoso,  configurando  bis  in  idem e,  assim,  a
litispendência  que,  como  visto,  é  defeso  no  nosso
ordenamento  jurídico.  IV  -  Demonstrada  a
litispendência,  deve  prevalecer  a  primeira  ação,
anulando-se  a  segunda,  como  acertadamente
proclamado  pelo  magistrado  a  quo.  V  -  Remessa
oficial  parcialmente  provida.  Processo  anulado  ab
initio. Extinção. (TRF3 - Processo: RCCR  3739  SP
2001.61.03.003739-0  Relator(a):   JUIZA  CECILIA
MELLO  Julgamento:  07/12/2004  Publicação:  DJU
DATA:28/01/2005 PÁGINA: 198).

REVISÃO  CRIMINAL.  LITISPENDÊNCIA.
RECONHECIMENTO EX OFFICIO. -  Tratando-se de
ações  revisionais  propostas  pelo  mesmo autor,  com
idêntico objeto, qual seja, desconstituir a condenação
imposta  em  ação  penal  pelos  mesmos  fatos
delituosos, caracteriza-se a litispendência. O processo
autuado  em  data  mais  antiga  deve  prosseguir,
impondo-se  a  extinção  do  segundo  processo
instaurado.  Litispendência  declarada  ex  officio,  e
extinção do processo sem julgamento do mérito.
(TRF-4  -  RVCR:  165  PR  2004.04.01.000165-1,
Relator:  MARIA DE FÁTIMA FREITAS LABARRÈRE,
Data de Julgamento: 16/12/2004,  QUARTA SEÇÃO,
Data de Publicação: DJ 19/01/2005 PÁGINA: 98)

Diante de tudo isso, dada a litispendência verificada na espécie, o

processo encontra-se nulo, desde o nascedouro, na parte em que apura e julga
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fatos  diversos  dos  ocorridos  no  dia  03/07/2010,  ou  seja,  as  supostas

marteladas que o acusado teria desferido na cabeça da vítima.

Forte  nessas  considerações,  DOU PROVIMENTO à  presente

apelação  criminal,  para  declarar  nula o  processo  e,  consequentemente,  a

sentença, apenas no tocante aos fatos supostamente ocorridos em outubro de

2010.

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se

os  autos  ao  juízo  de  origem  para  execução  definitiva.  Caso  haja  recurso

especial  ou extraordinário,  expeça-se guia de execução provisória, antes do

encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.  Márcio  Murilo  da  Cunha
Ramos, Presidente da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, o Exmo.
Sr. Des. João Benedito da Silva, relator, o Exmo. Sr. Dr. João Batista Barbosa
(Juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho
Junior), revisor, e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho. Presente à
sessão o Exmo. Sr. Dr. José Roseno Neto, Procurador de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, aos 04 (quatro) dias do mês de agosto do
ano de 2016.

Des. João Benedito da Silva
R e l a t o r 
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